EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2013
Dê-se ao artigo 2º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Fará jus ao auxílio alimentação o policial militar, considerando este valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento, não se observando à carreira Policial Militar o disposto no inciso I, do artigo 4º, da Lei nº 7.524/1991”.

JUSTIFICATIVA

Objetiva a presente emenda corrigir distorções e aperfeiçoar o presente projeto de lei estendendo a todos os integrantes do efetivo da Polícia Militar, de soldado a coronel, o benefício de caráter indenizatório que a lei especifica, auxilio alimentação, aproveitado inclusive da justificativa do Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Pública por meio do encaminhamento, Exposição de Motivos nº 280/13-CRH, do referido projeto:

“A necessidade desse ajuste surgiu em face do aumento de vencimentos concedido aos policiais militares, resultante da edição da Lei Complementar nº 1.216, de 31 de outubro de 2013, o qual fará com que milhares de militares, em especial Soldados, ultrapassem o limite mínimo de remuneração e, com isso, deixem de perceber o referido auxílio. Assim sendo, a presente proposta, não só garantirá que os militares que receberem o reajuste de seus vencimentos não deixem de perceber o auxílio alimentação, como também ampliará o número de militares beneficiados.“

Pretende o artigo 2º do Projeto de Lei Complementar nº 51/2013 limitar o recebimento do auxílio alimentação ao policial militar cuja retribuição global no mês anterior ao do recebimento do benefício ultrapasse o valor de 151 (cento e cinquenta e uma) UFESP, o que equivale hoje a R$ 2.924,87, observa-se que o inciso I, do artigo 4º, da Lei nº 7.524/1991, continuará limitando o benefício apenas aos Soldados de Polícia Militar, sendo pacífico o entendimento de que o auxílio alimentação tem caráter indenizatório e destina-se a subsidiar as despesas com refeição, devendo ser-lhe pago diretamente, em pecúnia, consequentemente, sua concessão deve alcançar a todos os Policiais Militares, de soldado a coronel, desde que efetivamente estejam em exercício nas atividades do cargo e na proporção dos dias trabalhados, uma vez que todos se alimentam.
Sala das Sessões, em 14/11/2013
a) Fernando Capez

